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APRESENTAÇÃO

“Ubi societas, ibi jus.” 

 O brocardo jurídico que antecede essa apresentação, revela 
a relação entre o Direito e a Sociedade. Portanto, em função disso, 
a presente coletânea relaciona o Direito e questões sociais latentes. 
Diante das diversas mudanças sociais e da dinâmica jurídica brasileira, 
a obra que segue é oriunda de discussões de pesquisadoras e 
pesquisadores preocupadas e preocupados em pensar o direito e 
sua relação com a sociedade. Assim, o leitor encontrará textos de 
diferentes narrativas com diferentes temas ligados ao campo forense, 
com um olhar técnico-jurídico e o cuidado do pensar humanístico.

 Com o objetivo de pensar perspectivas sociais, a presente 
coletânea abarca uma série diálogos importantes para se pensar 
o mundo forense brasileiro de hoje. Assim, dentre as discussões 
propostas, encontramos temas como: Direito Agrário, Direito e 
Literatura, Direito ao Esquecimento, Liberdade Religiosa, Direito do 
Consumidor, Direito de Família, dentre outros. 

 O primeiro texto Esquecimento e liberdade de expressão no 
direito brasileiro, os autores Anderson da Silva Barreiros e Diogo Justino 
analisam as controvérsias acerca do direito à liberdade de expressão e 
o direito ao esquecimento, pensando-as sob uma perspectiva brasileira. 
Fazendo, dessa forma, uma relação também uma observação de 
como acontecimentos antigos reavivados na esfera pública ensejam 
uma tensão entre direitos e garantias individuais. 

 Em seguida, no segundo trabalho, Reforma agrária no Brasil: 
um desafio sóciojurídico atual e permanente, Eloany Duque Lopes Silva, 
Alexandre Jacob e Murilo Pinheiro Diniz tratam do Direito Constitucional 
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e a reforma agrária, partindo de estudos sobre a formação agrária 
brasileira e a importância da reforma como um mecanismo de fomento 
à justiça social, minimização da desigualdade social e a diversidade 
agrícola. Além disso, o texto denuncia retrocesso no que diz respeito 
às políticas públicas para a área e elenca tímidos avanços.

 O terceiro capítulo intitulado Comércio eletrônico e direito 
do consumidor: discutindo os riscos e os principais direitos dos 
consumidores, com autoria de Gustavo Campos Elbacha, traz um 
estudo sobre o crescimento do comércio eletrônico, conhecido como 
e-commerce, e seus reflexos para os consumidores, apontando os 
riscos que esse tipo de negociação pode trazer e as medidas para 
evitar possíveis fraudes.

 O texto de título Uniões homoafetivas: reflexões sob a ótica do 
direito de família, apresento um debate sobre as uniões homoafetivas 
e sua relação com o direito das famílias desde o seu reconhecimento 
como entidade familiar. Assim, faço um histórico das relações 
homossexuais na humanidade e no Brasil, explicitando uma visão 
histórico-forense sobre a família homoafetiva enquanto instituição 
digna de tutela e analiso a importância de alguns temas do direito das 
famílias nas uniões homoafetivas para a garantia da igualdade.

 O capítulo cinco, A liberdade religiosa e o Estado laico: uma 
coexistência possível na realidade brasileira, de Vera Gomes Ribeiro 
Ramos e Alexandre Jacob, aborda a laicidade e a liberdade religiosa 
no Estado laico, esclarecendo como a Constituição da República 
não expõe de maneira direta a laicidade, entretanto traz de maneira 
estabelecida todos os componentes que constituem argumentos para 
este debate. Diante disso, a autora e o autor analisaram a definição de 
religião e laicidade na perspectiva da liberdade religiosa.

 No último capítulo Repressão feminina na obra “O conto da 
aia”: direito e literatura sob o prisma brasileiro, estudo a referida obra 
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de Margaret Atwood como um potencial crítico a fim de refletir sobre 
a repressão dos direitos femininos pelo Estado brasileiro. Para tanto, 
analiso, ainda, a chegada dos estudos de Direito e Literatura no Brasil 
e busco fazer uma relação com os estudos de Pierre Bourdieu sobre 
dominação masculina.

 Observe, cara leitora e caro leitor, que esta obra traz uma 
gama de trabalhos e uma diversidade de temas que contribuirão para 
qualquer pesquisadora ou pesquisador ou, até mesmo, qualquer 
pessoa que não tenha afinidade com o mundo e a linguagem jurídicos. 
Desejamos, desde já, uma excelente leitura!

Marcelo Chaves Soares
Organizador
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RESUMO 
Diante do crescimento do comércio eletrônico e a intensificação das transações 
pela internet, imperioso se faz analisar, no presente artigo, de forma detida 
os reflexos dessa expansão para os consumidores, apresentando os riscos 
inerentes às compras virtuais e quais medidas os consumidores podem adotar 
a fim de evitar que sejam vítimas de golpes e fraudes na internet. Posteriormente, 
necessário também analisar sob a ótica do Código de Defesa do Consumidor 
e do Decreto 7.962/2013 quais os direitos aplicáveis aos consumidores que 
optam por adquirir bens e serviços através do comércio eletrônico, conhecido 
como e-commerce, e os deveres dos fornecedores que decidem ingressar 
nesta nova modalidade de comercialização.

PALAVRAS-CHAVE: Direito do Consumidor; E-commerce; Compras na Internet.
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INTRODUÇÃO

Uma das mais expressivas mudanças trazidas pela modernidade 
e pelo avanço tecnológico certamente foi o amplo acesso à internet. 
Esta medida revolucionou a vida em sociedade, os relacionamentos, 
a comunicação e o próprio mercado de consumo. No que se refere ao 
mercado de consumo percebe-se claramente a expansão do mesmo à 
medida em que a internet foi se tornando mais popular e que os meios 
de acesso à rede mundial de computadores foi se difundindo nos mais 
diversos estratos sociais.

Várias empresas consolidadas no mercado e que possuíam 
apenas lojas físicas começaram a criar plataformas digitais para 
comercializar seus produtos e serviços, outras tantas que sequer 
possuíam algum espaço físico consolidado criaram seu website e 
começaram a explorar o e-commerce, além de várias empresas que 
surgiram especialmente em virtude desta demanda virtual.

Toda essa mudança favoreceu de certa forma o consumidor, 
visto que o mesmo consegue adquirir produtos e serviços com maior 
facilidade, pesquisar e comparar os preços de diversos fornecedores 
em questão de minutos, economizar tempo, realizar compras no 
conforto e comodidade de sua casa, ou onde quer que esteja, e 
mais do que isso, a qualquer hora do dia e da noite. Além de adquirir 
produtos por vezes mais baratos do que os ofertados nas lojas físicas, 
com entrega gratuita e melhores formas de pagamento.

Esta revolução no mercado de consumo veio para ficar e se 
solidifica dia após dia, motivo pelo qual o e-commerce tende a crescer 
e ocupar maior espaço cada dia mais. Somado a isso tem-se ainda 
outros facilitadores do e-commerce, como os cartões de crédito e as 
transferências instantâneas de valores. Todavia, com toda esta gama 
de facilidades e comodidades, dois questionamentos são inevitáveis: 
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quais direitos o consumidor tem quando compra pela internet e como 
livrá-lo de golpes?

Estas inquietações são salutares, pois não são raros os casos 
em que o Consumidor realiza a compra de um produto um serviço pela 
internet e quando recebe o item fica insatisfeito com o que adquiriu, ou 
ainda, percebe que o produto possui algum vício ou defeito, ou pior, 
realiza a compra, paga o valor, mas nunca recebe o bem.

Em torno desta concepção, este trabalho propõe como resposta 
trazer à lume dicas e conceitos jurídicos importantes para a prevenção de 
golpes em compras pela internet, além de esclarecer de forma objetiva 
e direta quais os direitos o consumidor possui ao utilizar o e-commerce. 

Ou seja, trata-se de uma pesquisa qualitativa de análise 
documental e revisão bibliográfica, estruturada da seguinte forma: 
na primeira seção do artigo será discutido sobre a comodidade das 
compras online, dados de fraudes na internet e formas de prevenção. 
E na segunda seção serão apontados os direitos do consumidor nas 
compras virtuais, trazendo, por fim, algumas reflexões sobre os perigos 
e os direitos do consumidor. 

E-COMMERCE: DA COMODIDADE 
À PREVENÇÃO DE FRAUDES 

A expressão e-commerce ganhou bastante popularidade nos 
últimos anos, e mesmo que algumas pessoas não saibam ao certo 
o seu significado, certamente já utilizaram dos benefícios desta nova 
modalidade de comercialização de produtos e serviços. 

Consoante definição trazida pelo SEBRAE (Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micro e Pequenas Empresas), 
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de maneira bem simples, o termo e-commerce é a abreviação em 
inglês de eletronic commerce, cuja tradução em bom português 
significa “comércio eletrônico”. Trata-se de uma modalidade de 
comercialização de bens e serviços, que realiza suas transações 
financeiras por meio de dispositivos e plataformas eletrônicas, 
como computadores e dispositivos móveis (smartphones e 
tablets), sem barreiras geográficas (SEBRAE, 2017, p. 8).

E embora seja perceptível o aumento das compras e transações 
pela internet, muitos consumidores ainda possuem grande resistência 
em realizar compras de maneira remota com receio de serem vítimas 
de golpes ou fraudes, que são bastantes comuns no meio virtual.

Este receio possui fundamento, tendo em vista o crescente 
número de golpes aplicados no meio virtual. Segundo reportagem do 
jornal Estado de Minas, sobre pesquisa realizada pela Confederação 
Nacional de Dirigentes Lojistas (CNDL) e o Serviço de Proteção ao 
Crédito (SPC Brasil), entre 2018 e 2019 mais de 12 (doze) milhões 
de pessoas foram vítimas de algum golpe na internet, o equivalente a 
mais de 45% (quarenta e cinco por cento) dos internautas brasileiros 
(ESTADO DE MINAS, 2019).

Dessa forma, observe-se o que a reportagem ressalta: 

[...] as fraudes mais sofridas pelos entrevistados foram o não 
recebimento de produto comprado (52%), compra de um 
produto ou serviço diferente das informações especificadas 
pelo vendedor (42%), cartão de crédito ou débito clonado 
(25%), contratação de serviços ou compra indevida de itens 
usando documentos falsos, perdidos ou roubados da vítima 
(14%), transações em conta bancária sem autorização (13%) 
e pagamento de serviço não realizado (11%) (ESTADO DE 
MINAS, 2019).

E o mais assustador é que estima-se que os prejuízos gerados 
com essas fraudes sejam em torno de R$ 1,8 bilhão de reais. 
Portanto, embora atrativa e cômoda, as transações virtuais merecem 
muito cuidado, desde a verificação da empresa com a qual se está 
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pactuando a negociação até a forma com que os dados pessoais do 
consumidor são coletados.

Dentre estas cautelas salutares que o consumidor deve ter 
destaca-se: evitar acessar o site em que irá realizar a compra através 
de links fornecidos em redes sociais ou por e-mail, pois podem 
direcionar o consumidor para um site de autenticidade duvidosa. 
Então, o ideal é sempre digitar no navegador o endereço do site no 
qual realizará a transação.

Outra dica importante é dar preferência a sites e empresas 
conhecidas e com boa reputação no mercado. Tais empresas, por 
terem um nome a zelar e gozarem da confiança pública dificilmente 
aplicarão golpes em seus consumidores ou terão conduta incompatível 
com as normas de defesa e proteção ao consumidor.

 E caso o site ou a empresa não seja conhecida, outros cuidados 
são importantes, como por exemplo: certificar-se de que o site é seguro. 
“Uma maneira de certificar a segurança da loja online é verificar se o 
protocolo de internet é HTTPS. Para isso, olhe para o canto superior 
esquerdo do site, na barra de endereços do seu navegador, e veja se há 
um cadeado. Se a resposta for sim, você está em um site considerado 
seguro (MAG SEGUROS, 2020)”.

Além disso, antes de findar a negociação, recomendável também 
pesquisar sobre o site e a empresa. Esta pesquisa pode ser feita na 
própria internet ou até mesmo com amigos que já tenham utilizado 
a aludida plataforma. Assim será possível identificar se a empresa é 
confiável, se há reclamações contra ela, se a mesma cumpre com o 
prazo de entrega, e se possiu serviço de atendimento ao consumidor, 
dentre outras informações.

Interessante também que o consumidor desconfie sempre 
de ofertas mirabolantes e preços muito abaixo do valor médio de 
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mercado. Ofertar produtos com o valor muito inferior à média de preço 
do mercado é uma das táticas corriqueiras dos golpistas para atrair 
consumidores, que acreditando estar fazendo um “ótimo negócio”, 
acabam se tornando prezas fáceis de criminosos.

Por derradeiro, no momento de realizar o pagamento também 
é importante que o consumidor tenha cuidado ao disponibilizar 
seus dados pessoais em computadores ou celulares estranhos ou 
conectados a redes de internet coletiva, para que suas informações 
não sejam vazadas. 

Além disso, o consumidor deve ainda se recusar a realizar pa-
gamentos através de depósitos bancários para contas de pessoas 
físicas ou quitar boletos em que pessoas físicas sejam beneficiárias, 
assim como exigir o comprovante de realização do pedido e de pa-
gamento. Todos estes cuidados minimizam sobremaneira a ocorrên-
cia de golpes ou fraudes, protegendo o consumidor e possibilita ao 
mesmo utilizar as facilidades proporcionadas pelas compras virtuais 
de maneira mais segura. 

DISCUTINDO A PROTEÇÃO E OS DIREITOS DOS 
CONSUMIDORES NAS COMPRAS VIRTUAIS

Superado este ponto relativo às medidas que devem ser 
adotadas pelos consumidores para se livrarem de golpes e fraudes 
em compras pela internet, ou pelo menos minimizá-los, o segundo 
questionamento que vem à baila é justamente a respeito de quais os 
direitos o consumidor tem quando compra pela internet.

Mas antes de responder esta questão é importante entender 
como o Código de Defesa do Consumidor (CDC) conceitua consumidor 
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e fornecedor e quando há relação de consumo nas transações virtuais. 
Neste sentido os artigos 2º e 3º da aludida lei disciplinam que: 

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire 
ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de 
pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas 
relações de consumo.

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública 
ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes 
despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, 
montagem, criação, construção, transformação, importação, 
exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou 
prestação de serviços.

Assim, em linhas gerais, toda pessoa física ou jurídica que 
adquire produtos os serviços na internet como destinatário final 
será considerado consumidor. Da mesma forma, toda pessoa física 
ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, que utilize o 
e-commerce afim de comercializar seus produtos e/ou serviços será 
enquadrada como fornecedora.

Portanto, em resposta a indagação supramencionada, de quais 
os direitos o consumidor tem quando compra pela internet, pode-se 
responder que o consumidor terá assegurado todos os direitos previsto 
no Código de Defesa do Consumidor (CDC), desde que, logicamente, 
haja relação de consumo, consoante o conceito de consumidor e 
fornecedor sedimentado alhures.

Ou seja, enquandrando-se o comprador no conceito de 
consumidor e o vendedor na definição de fornecedor, a Lei 8.078/1990, 
mais conhecida como Código de Defesa do Consumidor (CDC) será 
plenamente aplicável e o consumidor terá seus direitos assegurados.

E além do CDC, também se aplica ao comércio eletrônico o Decreto 
7.962 de 15 de Março de 2013, que dispõe em seu artigo 1º que:
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Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, para dispor sobre a contratação no comércio 
eletrônico, abrangendo os seguintes aspectos:

I - informações claras a respeito do produto, serviço e do fornecedor;

II - atendimento facilitado ao consumidor; e

III - respeito ao direito de arrependimento.

Portanto, o consumidor que utiliza o e-commerce terá garantido 
todos os direitos inerentes às transações presenciais e o fornecedor 
que não observar as normas de proteção e defesa do consumidor 
estará passível de sofrer sanções administrativas previstas no art. 56 
do CDC, consoante disciplina do art. 7º, do Decreto 7.962/2013, in 
verbis : “A inobservância das condutas descritas neste Decreto ensejará 
aplicação das sanções previstas no art. 56 da Lei nº 8.078, de 1990”.

Destarte, desde que pactue contratos com fornecedores 
idôneos e não caia em golpes, o consumidor terá assegurado seus 
direitos nas compras virtuais e poderá, inclusive, utilizar dos órgão 
de proteção ao consumidor, como os Procons, para tentar resolver 
eventuais contendas.

Mas, neste rol de direitos que o consumidor possui, quando se 
trata de transações virtuais destacam-se os direitos insculpidos nos 
artigos 6º, 31º e 49º do CDC, que serão analisados detidamente abaixo.

O art. 6º do CDC traz um rol de direitos básicos do consumidor, 
e em se tratando de e-commerce destacam-se os direitos inscritos nos 
incisos I, III e IV do supramencionado artigo, quais sejam:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos 
provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços 
considerados perigosos ou nocivos;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8078.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8078.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8078.htm#art5
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[...]

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes 
produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, 
características, composição, qualidade, tributos incidentes e 
preço, bem como sobre os riscos que apresentem;

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, 
métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra 
práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de 
produtos e serviços;

Ou seja, principalmente nas transações online, os fornecedores 
de serviços considerados perigosos ou nocivos devem zelar pela 
proteção da vida, saúde e segurança dos consumidores, mormente 
pelo fato de que nestes contratos remotos é mais difícil perceber o nível 
de instrução e escolaridade do consumidor, devendo, portanto, ser 
potencializado esse cuidado com a vida, segurança e incolumidade 
física do mesmo.

Inobstante, também é direito do consumidor que compra pela 
internet, obter informação adequada, clara e ostensiva sobre os 
produtos e serviços adquiridos, assim como a devida especificação dos 
mesmos e os eventuais riscos que apresentem, para que se minimize 
os conflitos ocasionados por falta de clareza acerca do produto ou 
serviço disponibilizado.

E por fim, também se aplica às compras remotas o direito do 
consumidor ser protegido contra a publicidade enganosa e abusiva e 
contra práticas e cláusulas abusivas. E principalmente pelo fato de não 
haver uma regulação mais rígida do que é publicado nos meios digitais, 
garantir ao consumidor a proteção contra as propagandas enganosas 
e abusivas ainda é um grande desafio a ser enfrentado pelo Direito do 
Consumidor, especialmente nas transações virtuais.

Dos dispositivos do CDC aplicáveis de maneira mais direta ao 
e-commerce, destaca-se ainda o art. 31º, que assim dispõe:
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Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem 
assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e 
em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, 
quantidade, composição, preço, garantia, prazos de validade 
e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que 
apresentam à saúde e segurança dos consumidores.

Nota-se que tal disposito é praticamente uma complementação 
dos direitos básicos do consumidor entabulados nos incisos I e III, 
o que reforça a necessidade do fornecedor, especialmente daqueles 
que utilizam o e-commerce, de disponibiizarem informações claras, 
precisas e ostensivas sobre os produtos e serviços comercializados e 
sobre possíveis riscos que possam apresentar à saúde e incolumidade 
física dos consumidores. 

Neste mesmo sentido é a dicção do art. 2º, inciso III, V e VI do 
Decreto 7.962/1993, ipsis litteris:

Art. 2º Os sítios eletrônicos ou demais meios eletrônicos utilizados 
para oferta ou conclusão de contrato de consumo devem 
disponibilizar, em local de destaque e de fácil visualização, as 
seguintes informações:

[...]

III - características essenciais do produto ou do serviço, incluídos 
os riscos à saúde e à segurança dos consumidores;

[...]

V - condições integrais da oferta, incluídas modalidades de 
pagamento, disponibilidade, forma e prazo da execução do 
serviço ou da entrega ou disponibilização do produto; e

VI - informações claras e ostensivas a respeito de quaisquer 
restrições à fruição da oferta.

Destarte, possuir integral acesso a todas as informações 
atinentes à oferta e ao produto e/ou serviço é direito do consumidor, 
principalmente em se tratando de compras realizadas pela internet, 
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visto que o consumidor pode ser induzido a erro por não ter a 
possibilidade de analisar o objeto da transação mais detidamente ou 
vistoriar o mesmo presencialmente. Daí a necessidade deste direito do 
consumidor ser plenamente assegurado.

Por derradeiro, mas não menos importante, imperioso destacar 
também a dicção do art. 49 do Código de Defesa do Consumidor, que 
traz a lume o Direito de Arrependimento, vultuoso direito conferido aos 
consumidores que contratam o fornecimento de produtos e serviços 
fora do estabelecimento comercial, veja-se:

Art. 49. O consumidor pode desistir do contrato, no prazo de 7 
dias a contar de sua assinatura ou do ato de recebimento do 
produto ou serviço, sempre que a contratação de fornecimento 
de produtos e serviços ocorrer fora do estabelecimento 
comercial, especialmente por telefone ou a domicílio.

Parágrafo único. Se o consumidor exercitar o direito de 
arrependimento previsto neste artigo, os valores eventualmente 
pagos, a qualquer título, durante o prazo de reflexão, serão 
devolvidos, de imediato, monetariamente atualizados.

Assim, todo consumidor que adquire produtos ou serviços 
através do e-commerce, telefone, revistas, maladireta ou catálogos, 
por exemplo, terá a faculdade de lançar mão do Direito de 
Arrependimento ou Direito de Reflexão, que é um direito potestativo 
do consumidor de desistir imotivadamente do contrato, no prazo de 
até 07 (sete) dias da assinatura ou do recebimento do produto ou 
serviço, independentemente deste produto ou serviço apresentar 
vício ou defeito.

Logo, como destaca Sergio Cavalieri, a principal justificativa da 
existência do Direito de Arrependimento é conceder ao consumidor 
“[...] uma oportunidade de refletir calmamente sobre a compra que fez 
premido pelas técnicas agressivas de vendas fora do estabelecimento 
comercial (CAVALIERI, 2019, p. 186)”.
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E, embora o art. 49 do CDC não mencione especificamente sobre 
a aplicação do Direito de Arrependimento às compras realizadas pela 
internet, não restam dúvidas de que o mesmo é plenamente aplicável 
a estas transações. Neste sentido:

Note-se que a menção ao “telefone ou a domicílio” é meramente 
exemplificativa e ligada ao contexto social do momento de publicação 
do CDC, o que implica em dizer que o direito de arrependimento se 
estende a todas as compras não presenciais, inclusive as realizadas 
pela internet (SILVA, 2020, p. 87) (Grifos do autor).

Nessa mesma direção destaca-se a disciplina do art. 5º do 
Decreto 7.962/13, que dispõe sobre a contratação no comércio 
eletrônico, in verbis:

Art. 5º O fornecedor deve informar, de forma clara e ostensiva, 
os meios adequados e eficazes para o exercício do direito de 
arrependimento pelo consumidor.

§ 1º O consumidor poderá exercer seu direito de arrependimento 
pela mesma ferramenta utilizada para a contratação, sem 
prejuízo de outros meios disponibilizados.

§ 2º O exercício do direito de arrependimento implica a rescisão 
dos contratos acessórios, sem qualquer ônus para o consumidor.

§ 3º O exercício do direito de arrependimento será comunicado 
imediatamente pelo fornecedor à instituição financeira ou à 
administradora do cartão de crédito ou similar, para que:

I - a transação não seja lançada na fatura do consumidor; ou

II - seja efetivado o estorno do valor, caso o lançamento na fatura 
já tenha sido realizado.

§ 4º O fornecedor deve enviar ao consumidor confirmação 
imediata do recebimento da manifestação de arrependimento.

Desse modo, é ululante que é o Fornecedor quem deve 
arcar com os riscos do negócio, como as despesas de transporte e 
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devolução do produto ou serviço, por exemplo. Ou seja, o consumidor 
poderá exercitar o seu Direito de Arrependimento sem qualquer ônus.

Ressalta-se, contudo, que o Direito de Arrependimento é aplicável 
apenas às compras realizadas fora do estabelecimento comercial. 
Transações efetuadas de maneira presencial não se enquadram neste 
dispositivo. É um direito exclusivo dos consumidores que adquirem 
produtos ou serviços de maneira remota e através do e-commerce.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Portanto, a pesquisa se debruçou sobre as peculiaridades do 
e-commerce, seu exponencial crescimento nos últimos anos, os riscos 
inerentes a esta modalidade de transação e os principais direitos dos 
consumidores que optam por adquirirem produtos e serviços através 
desta ferramenta.

Assim como buscou-se trazer luz para algumas dúvidas 
frequentes dos consumidores, como quais os direitos os mesmos 
possuem nas compras pela internet, além de apresentar possíveis 
soluções para evitar que os consumidores sejam lesados ou vítimas 
de fraudes na hora de realizarem suas compras.

Todavia, o presente artigo não finaliza as discussões sobre este 
tema ainda em ascensão na sociedade moderna, mas, abre portas 
para se pensar outros mecanismos inibidores de fraudes e golpes 
virtuais, além de destacar a importância de uma regulamentação mais 
atual e direcionada especificamente ao e-commerce, especialmente 
no que diz respeito ao combate à publicidade enganosa e abusiva e 
aos métodos comerciais coercitivos ou desleais, além de lançar luzes 
sobre a necessidade de se criar novas ferramentas de relacionamento 
entre consumidores e fornecedores no comércio virtual.
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